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SUGESTÕES

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Assuntos 
Económicos e Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Salienta que a política de concorrência da UE, baseada nos princípios de mercados 
abertos e de um plano de actividade equitativo em todos os sectores, constitui o alicerce 
de um mercado interno bem sucedido e uma condição para a criação de postos de 
trabalho sustentáveis e baseados no conhecimento;

2. Convida a Comissão a acompanhar de perto e a prestar informações sobre a 
implementação rápida e correcta do terceiro pacote da energia pelos Estados-Membros, 
de acordo com o calendário previsto, e a avaliar a sua eficiência na criação de um 
mercado interno operante; insta a Comissão a lançar mais um inquérito ao sector da 
energia, caso a avaliação dê resultados negativos; incentiva a Comissão, se tal for o caso, 
a propor medidas adicionais que garantam condições de mercado competitivas;

3. Salienta que a modernização da infra-estrutura energética europeia constitui um objectivo 
essencial da política energética e congratula-se, portanto, com a focalização central dada 
pela “Estratégia Energética para a Europa 2011-2020” a uma infra-estrutura inteligente e 
moderna para conseguir redes modernas e integradas a nível do conjunto da UE, uma vez 
que isso melhora a concorrência no mercado europeu da energia, aumenta as 
possibilidades de escolha por parte dos consumidores, bem como o número de 
fornecedores, e reforça a segurança do abastecimento energético da Europa;  convida os 
Estados-Membros e a Comissão a desenvolverem grandes investimentos e a completarem 
a realização do mercado interno de energia;

4. Reconhece que a elevada concentração do mercado e a falta de transparência no mercado 
das matérias-primas podem prejudicar bastante a concorrência e afectar adversamente a 
indústria europeia; solicita à Comissão que, portanto, analise os mercados das 
matérias-primas, como os do minério de ferro, e particularmente, no caso das 14 
matérias-primas críticas identificadas pela Comissão, a fim de determinar até que ponto 
estes mercados requerem maior transparência e concorrência;

5. Reitera os seus pedidos de coerência entre todas as políticas da EU e as prioridades 
estabelecidas na Estratégia Europa 2020 para o crescimento e o emprego; salienta que 
essa coerência é de particular importância no que diz respeito à política de concorrência;

6. Lamenta que a implementação do segundo pacote do mercado interno não esteja 
inteiramente realizada, o que impede a consecução do plano potencial da liberalização no 
sector da energia e a existência de uma concorrência efectiva;

7. Salienta que o facto de dispor de um mercado a funcionar bem incentiva a eficiência 
energética;

8. Salienta que a recente crise do gás mostrou que o acesso à infra-estrutura do gás na 
Europa é um requisito para a integração do mercado e que o desenvolvimento da 
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concorrência desempenha um papel crucial para garantir a segurança do fornecimento de 
gás; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que aumentem a segurança do 
abastecimento através de investimentos na capacidade de transporte, assim como do 
aumento do número de fornecedores no mercado e da redução da dependência dos 
fornecedores tradicionais;

9. Salienta que a existência de preços da energia regulamentados tem um efeito negativo e 
continua a constituir uma das maiores preocupações para o funcionamento adequado do 
mercado interno, que pode conduzir a distorções da concorrência e influenciar 
negativamente investimentos e incentivos a favor da eficiência energética; convida a 
Comissão a apresentar uma análise destinada a saber até que ponto os mecanismos de 
controlo de preços influenciam a concorrência e o investimento no sector da energia;

10. Salienta que a especulação sobre matérias-primas pode ter um efeito de distorção sobre os 
mercados e a concorrência; congratula-se com a intenção da França de tratar esta questão 
no contexto da sua Presidência do G20; nota que esta abordagem deve ir além dos 
produtos agrícolas, de forma a incluir os metais;

11. Recorda que a convergência digital e a importância crescente da interoperabilidade e das 
normas constituem questões importantes para as TCI num ambiente global cada vez mais 
interligado; salienta, além disso, a importância de assegurar permanentemente a 
concorrência livre no domínio das TCI, à medida que novos produtos e serviços digitais 
aparecem no mercado; solicita à Comissão que, portanto, trate estas questões nas 
próximas orientações relativas a acordos de cooperação horizontais;

12. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que utilizem as políticas de contratos 
públicos para incentivar a concorrência, por exemplo, através da inclusão de critérios 
ambientais e sociais nos concursos públicos;

13. Considera que a competitividade da UE depende muito da capacidade de inovação, da 
existência de facilidades de investigação e desenvolvimento, e da articulação entre a 
inovação e o processo industrial;

14. Reitera os anteriores pedidos do Parlamento de realização de inquéritos sectoriais às 
concentrações de media, abrangendo todas as formas de distribuição de conteúdo, como a 
imprensa, a televisão, a rádio e a Internet;

15. Congratula-se com a aprovação das Orientações sobre os auxílios estatais às redes básicas 
de banda larga (por ADSL e por cabo, serviços móveis, sem fio ou por satélite) e o apoio 
a redes NGA de alta velocidade (presentemente, redes de fibra óptica ou redes de cabo 
modernas e avançadas), e solicita à Comissão e aos Estados-Membros que divulguem e 
promovam as melhores práticas e aumentem a concorrência;

16. Nota que o Regulamento (CE) n.º 544/2009, relativo às tarifas no domínio da itinerância 
das redes, entrou em vigor em 1 de Julho de 2010, proporcionando assim aos 
consumidores reduções dos preços de serviços de telefonia móvel e SMS itinerantes; 
salienta, porém, que a concorrência nos mercados de roaming ainda não está 
suficientemente desenvolvida e que há problemas estruturais que persistem; solicita à 
Comissão que preveja, na sua revisão de 2011, a possibilidade de uma supressão total das 
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tarifas de roaming intra–UE;

17. Salienta a importância de promover o mercado interno digital; Salienta, neste contexto, a 
importância de promover a confiança dos consumidores nos serviços em linha e a 
acessibilidade destes últimos, nomeadamente, melhorando os direitos dos consumidores e 
a protecção da informação privada, e suprimindo quaisquer obstáculos remanescentes ao 
comércio e às transacções transfronteiriças em linha;

18. Lamenta as condições não transparentes da realização de leilões para adjudicar novas 
frequências móveis de quarta geração em alguns Estados-Membros; incentiva a Comissão 
a continuar a acompanhar de muito perto as actividades dos Estados-Membros neste 
domínio e a solicitar aos Estados-Membros que realizem análises em profundidade do 
impacto sobre a concorrência das decisões relativas ao espectro e que tomem medidas 
para evitar resultados anticoncorrênciais, em conformidade com a Directiva GSM 
alterada, assegurando assim condições equitativas de actividade aos participantes já 
presentes no mercado e aos que a ele acedem;

19. Toma nota da Comunicação revista da Comissão relativa à radiodifusão, de Julho de 
2009, que reafirma a competência dos Estados-Membros para definirem o âmbito, o 
financiamento e a organização dos serviços públicos de radiodifusão, reconhecendo 
embora a competência da Comissão no controlo de erros manifestos, e solicita aos 
Estados-Membros que mantenham um equilíbrio entre os serviços media digitais a 
oferecer, a fim de assegurar a concorrência leal e de preservar assim um panorama 
diversificado no ambiente da comunicação social em linha;

20. Salienta o novo e importante papel da política de concorrência no domínio da economia 
digital; solicita à Comissão que acompanhe de perto os desenvolvimentos tecnológicos no 
mercado digital e que reaja prontamente, quando necessário, a fim de manter as 
plataformas digitais tão abertas quanto possível através de uma aplicação estrita das 
regras da concorrência;

21. Convida a Comissão a examinar, no âmbito do quadro regulamentar integrado sobre a 
protecção dos direitos de propriedade intelectual, a possibilidade de utilizar a legislação 
da concorrência como instrumento para evitar abusos dos DPI;

22. Salienta que a inovação científica e técnica, as patentes e as indústrias culturais 
contribuem enormemente para a competitividade da indústria europeia; insta, portanto, os 
Estados-Membros a encontrarem rapidamente uma solução para as questões pendentes do 
sistema único de patentes da UE; congratula-se, por isso, com a iniciativa de proa do 
programa Europa 2000 relativa à inovação na União, sendo atingido em 2014 o objectivo 
das primeiras patentes UE ;

23. Salienta o papel essencial da investigação na melhoria da competitividade na Europa; 
solicita, portanto, à Comissão e aos Estados-Membros que assegurem que o objectivo de 
3% de investimento na investigação e desenvolvimento seja alcançado;

24. Salienta que as PME são particularmente importantes para o conjunto da economia 
europeia; salienta, além disso, o importante potencial de inovação das PME e reitera o 
seu anterior pedido à Comissão de que inclua no seu relatório um capítulo consagrado a 
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condições de concorrência leal e não discriminatória para as PME.
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